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  Sobre A verdade vencerá


  Luiz Felipe de Alencastro (para a primeira edição, março de 2018)


  O Partido dos Trabalhadores e a carreira política de Luiz Inácio Lula da Silva, iniciada em 1977 com a projeção nacional de sua liderança sindical, têm seguido um destino comum. O PT cresceu até se tornar um partido de massa e o maior partido de esquerda da América Latina. Em plena adversidade, ainda representa a segunda bancada da Câmara. Quanto a Lula, depois de derrotado em uma eleição para governador de São Paulo e em três eleições presidenciais, foi conduzido duas vezes ao Planalto e fez sua sucessora, deixando um legado democrático e progressista inédito no Brasil e nos países vizinhos. Hoje, a maioria dos brasileiros o considera o melhor presidente que o país já teve, e todas as sondagens indicam seu retorno ao cargo, caso ele concorra ao pleito eleitoral.


  Numa reunião pública sobre a intervenção federal no Rio de Janeiro, em fevereiro de 2018, o jurista José Carlos Dias, ex-advogado de presos políticos durante a ditadura e ex-ministro da Justiça de Fernando Henrique Cardoso, declarou: “Não podemos crer no Executivo, não podemos crer no Legislativo e descremos do Judiciário”. Embora sua fala não aludisse à situação de Lula, não me parece exagerado considerar que parte das descrenças apontadas tem origem nas circunstâncias políticas e judiciárias que envolveram o impeachment de Dilma Rousseff e a condenação de Lula. Circunstâncias que, em 2016, afrontaram o voto majoritário expresso em 2014 pelo eleitorado e podem impedir, em 2018, a expressão em favor do principal candidato à Presidência.


  Da extensa entrevista com o ex-presidente aqui publicada, em companhia de textos de autores respeitados, desejo destacar uma frase em particular: “O PT não nasceu para ser um partido revolucionário, nasceu para ser um partido democrático e levar a democracia até as últimas consequências”. Afirmação de confiança na luta republicana contra a ditadura e nas promessas da Constituinte e da Constituição, a frase de Lula resume toda a força social de sua representação política.


  Sobre A verdade vencerá


  Este livro traz um depoimento revelador de um dos maiores políticos da história brasileira. Sua primeira edição ocorreu em um momento crucial da mais recente crise da democracia na nação: após assistir à perseguição movida pela operação Lava Jato a Luiz Inácio Lula da Silva, o país aguardava a decisão do Poder Judiciário sobre sua prisão. Esta segunda edição também surge em um momento histórico: logo após a soltura do ex-presidente, que ficou preso durante mais de um ano e meio. Entre os temas discutidos, ganha destaque a análise de Lula sobre os bastidores políticos dos últimos anos e o que levou o Partido dos Trabalhadores a perder o poder após a reeleição de Dilma Rousseff. Ele também fala sobre as eleições de 2018, sobre o panorama atual e sobre suas perspectivas e esperanças para o país. Organizada por Ivana Jinkings, com colaboração de Gilberto Maringoni, Juca Kfouri e Maria Inês Nassif, a obra traz ainda textos de Eric Nepomuceno, Luis Fernando Verissimo, Luis Felipe Miguel e Rafael Valim. Além disso, conta com uma cronologia da vida de Lula, feita pelo jornalista Camilo Vannuchi, e com cadernos de fotos históricas dos tempos de sindicato, da Presidência, das caravanas, do dia de sua prisão, de atos por sua liberdade e outros episódios marcantes registrados por Ricardo Stuckert.


  Sobre A verdade vencerá


  A verdade vencerá ganha uma nova edição e um significado especial neste fim de 2019/início de 2020. Após 580 dias encarcerado em Curitiba, impedido de participar de eleições presidenciais nas quais era favorito, Lula seguiu central na cena política e agora volta às ruas do Brasil. Para celebrar, a Boitempo relança um dos best-sellers de 2018, publicado originalmente semanas antes da prisão e agora atualizado. Nesse meio-tempo, o livro foi lançado na Espanha, nos Estados Unidos, na Itália, na Argentina, na Índia e na França. Este é um documento histórico, no qual Lula fala em dois tempos: antes e depois da prisão. Em novo capítulo, o ex-presidente conta como vê o Brasil de Bolsonaro, as dores do povo e sua condição pessoal. Em cada linha emerge uma esperança: o Brasil é bem melhor do que a camisa de força que tenta ser imposta pelo fascismo.
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  Apresentação


  A segunda edição de A verdade vencerá: o povo sabe por que me condenam, lançada um ano e oito meses depois da primeira, é marcada por forte simbolismo. Se a primeira edição foi publicada pouco antes da prisão de Lula, em 7 de abril de 2018, a segunda foi finalizada em novembro de 2019, logo após sua soltura.


  O cerne da primeira edição foram as três sessões presenciais de entrevistas com Lula, nas quais o ex-presidente discorreu sobre sua vida, os governos do PT, o golpe parlamentar de 2016, sua prisão então iminente e o futuro do Brasil. Na parte acrescentada da entrevista, Lula respondeu por escrito, ainda na cadeia, a doze perguntas, apresentando reflexões sobre seu período de cárcere e sobre temas variados, como a Revolução Russa, a Venezuela de Nicolás Maduro e o governo Jair Bolsonaro. O traço comum entre ambas é a aguda inteligência política de quem, mesmo encarcerado, seguiu como personagem central na vida pública brasileira.


  Somam-se aos textos e às imagens do volume, agora, o discurso feito por Luiz Inácio Lula da Silva horas antes de ser preso, uma carta escrita por ele para ser lida na abertura do Salão do Livro Político de 2019, em São Paulo, e o discurso feito por ele no dia seguinte a sua soltura.


  Nota da edição


  Ivana Jinkings


  No dia 24 de janeiro de 2018, em Porto Alegre, o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva teve julgado seu recurso à condenação por corrupção passiva e lavagem de dinheiro, proferida pelo juiz federal Sergio Moro. Num jogo de cartas marcadas, três desembargadores do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) confirmaram a sentença e ampliaram a pena anterior. Nenhuma prova foi apresentada. Do lado de fora, dezenas de milhares de pessoas, na maioria trabalhadores e estudantes, manifestavam apoio ao mais popular líder político que a classe trabalhadora brasileira produziu.


  Diante desse processo de destruição das instituições políticas e jurídicas brasileiras e de ameaça à democracia, decidimos publicar este livro, que, de certa forma, sintetiza nossa razão de existir.


  A Boitempo é uma editora independente – não faz parte de nenhum grande grupo empresarial nem é vinculada a partido político, movimento social ou instituição religiosa – e tem como única fonte de renda os livros que publica. Em duas décadas de existência, buscamos articular as necessidades de sobrevivência com uma linha editorial comprometida com o pensamento crítico. Não publicamos obras de autoajuda, livros didáticos nem fast-food literário. Não buscamos confortar ilusoriamente as pessoas. Tornamo-nos reconhecidos por oferecer


  aos leitores edições bem-cuidadas de obras de alta qualidade, escritas por autores progressistas das mais diversas tendências – muitas delas com críticas consistentes a posições e à gestão do PT no poder.


  Não apoiamos – como empresa – este ou aquele candidato. Mas temos consciência de que o Brasil vive uma escalada de intolerância e preconceito, potencializada pelo golpe de abril de 2016. A ruptura institucional tem agora uma pedra angular, a eventual prisão do ex-presidente Lula. Independentemente de concordar ou não com sua personalidade política ou sua conduta no governo, entendemos que a perseguição a ele transcende em muito uma questão individual ou partidária. Diante de uma das raras lideranças brasileiras de porte global, a Justiça brasileira vem amesquinhando seu papel de guardiã do Estado de direito e da Constituição e contribuindo para o estreitamento do espaço democrático. Encarcerar Lula – uma possibilidade real neste momento – significa lançar o país em uma aventura autoritária que envolve perdas de direitos da população – especialmente dos mais pobres –, concentração de renda, regressão econômica e aviltamento da soberania nacional.


  Com essa convicção profundamente democrática e cidadã, lançamos este livro também para dizer que não queremos o Brasil projetado pelas forças obscurantistas que tomaram o governo de assalto. É nosso esforço para a mudança e um ato de resistência cultural.


  • • •


  Na quarta-feira, 31 de janeiro deste ano, fui conversar com Lula em seu escritório, no bairro do Ipiranga, em São Paulo. Recebeu-me pontualmente para uma conversa que deveria durar trinta minutos, mas se prolongou por duas horas e meia. Falamos de tudo: do processo movido contra ele, da vida, de livros e, claro, de minha proposta de colher dele um depoimento que se tornasse livro. Pediu-me um tempo para pensar e conversar com seus advogados. Dois dias depois, telefonou e disse: “Vamos fazer!”.


  A partir daí, criou-se uma força-tarefa para a montagem da edição, incorporando autores dos textos complementares e a equipe de entrevistadores. Nos encontros que se seguiram, o ex-presidente mostrou-se aberto e não evitou responder nenhuma pergunta – talvez nunca tenha havido uma entrevista em que se desnudasse tanto. O resultado, os leitores poderão conferir no volume que ora apresentamos.


  Alguns agradecimentos são necessários. Aos entrevistadores – Gilberto Maringoni, Juca Kfouri e Maria Inês Nassif –, companheiros solidários desta curta e intensa jornada; a José Chrispiniano, Marco Aurélio Ribeiro, Ricardo Stuckert, Paulo Okamotto e Claudia Troiano, do Instituto Lula, que se desdobraram para viabilizar os encontros e as gravações; aos autores dos demais textos que compõem este volume – Luis Fernando Verissimo, Luis Felipe Miguel, Eric Nepomuceno, Rafael Valim e Luiz Felipe de Alencastro –, colaborações essenciais e feitas em tempo recorde; a Mauro Lopes, responsável pela hercúlea tarefa de transcrever (com Murilo Machado) e editar a entrevista; a Frei Chico e Larissa da Silva, que nos cederam as fotos do arquivo da família; e, finalmente, agradeço à equipe da Boitempo. Não fosse a dedicação desse time sem igual, este livro não estaria pronto neste momento dramático da vida nacional, que exige mais que nunca a unidade das forças progressistas.


  São Paulo, 8 de março de 2018


  
Prólogo

  Controle de natalidade



  Luis Fernando Verissimo


  Não se constrói o país mais desigual do mundo em pouco tempo. Foi um longo processo, que começou com o primeiro nativo sendo espoliado pelo primeiro português, na nossa cena inaugural, e continua até hoje – mais de quinhentos anos de submissão de uma maioria a castas dominantes e fechadas, primeiro a dos nossos colonizadores, depois a de uma oligarquia nacional empenhada em se manter fechada e dominante.


  As histórias oficiais política e econômica do Brasil nem sempre reconhecem esse empenho deliberado de proteger privilégio e poder do patriciado brasileiro, preferindo atribuir nossa tragédia social a alguma espécie de danação, culpa do nosso caráter, ou mesmo do legado daqueles nossos “descobridores” portugueses, quando não ao tamanho de nosso território ou ao nosso clima. Mas a desigualdade brasileira não é uma fatalidade, tem autores identificáveis, pais conhecidos. Através da história, ela vem sendo mantida, principalmente, pelo que pode ser chamado de controle de natalidade de qualquer opção de esquerda, proibida de nascer ou se criar. Até onde a casta dominante está disposta a ir para evitar que a esquerda prolifere, nós já vimos. Os gritos de dor dos torturados pela ditadura de 1964 ainda ecoam em porões abandonados. E 1964 é apenas um exemplo do que tem sido uma constante histórica.


  Até hoje se discute se o governo de Getúlio Vargas foi “progressista” por convicção ou por conveniência política. De qualquer maneira, foi uma das poucas vezes, antes dos anos petistas, em que “as esquerdas” brasileiras estiveram nas cercanias do poder, mesmo fazendo concessões para não ser abortadas. O primeiro governo do Partido dos Trabalhadores mostrou que era possível fazer política social consequente sem ter que ceder a tentações ditatoriais, como as que acometeram Vargas. Houve distribuição de renda – e começou-se a diminuir a desigualdade no país. Daí a reação feroz da casta dominante à perspectiva da volta do PT ao poder, de que trata este livro. O patriciado, em eterna vigilância contra o nascimento de uma esquerda viável, deu-se conta da sua distração e agora se apressa em corrigi-la – até com o repetido sacrifício de convenções jurídicas e cuidados éticos.


  Porto Alegre, fevereiro de 2018


  Prefácio

  A democracia à beira do abismo



  Luis Felipe Miguel


  Quando se fecharam as urnas do segundo turno da eleição presidencial de 2014, selava-se também o fim de um ciclo da vida política brasileira. A reeleição da presidenta Dilma Rousseff significava que, apesar da mais agressiva campanha midiática de desmoralização contra um governante no Brasil, intensa e ininterrupta por mais de um ano, as forças conservadoras não conseguiam obter a maioria do voto popular numa eleição presidencial. Nesse momento, a parcela da elite política insatisfeita com o condomínio de poder que o Partido dos Trabalhadores (PT) lhes oferecera passou a estudar uma nova alternativa, que incluía virar a mesa e destituir a presidenta reeleita. Formou-se uma ampla aliança, que reuniu desde grupos empresariais nacionais intolerantes às moderadas medidas de distribuição de renda então em vigor até conglomerados internacionais atraídos pela perspectiva de desnacionalização de setores-chave da economia. Mobilizou-se, também, o ressentimento da classe média (incluídos aí setores da burocracia estatal, que paradoxalmente haviam ganhado muito ao longo dos governos petistas) contra o que ela percebia como redução de sua diferença em relação aos pobres. Os meios de comunicação cumpriram o papel de sempre, demonizando os grupos políticos à esquerda e propugnando saídas moralistas e autoritárias. A fraqueza moral do vice-presidente era o ingrediente final; para ocupar a cadeira que não lhe pertencia, ele se dispôs a realizar o programa dos idealizadores do golpe.


  O conjunto de eventos que levou à queda de Dilma Rousseff é conhecido. A falta de base constitucional para o impeachment e os vícios do processo já foram amplamente demonstrados pelos juristas mais competentes do Brasil e também por muitos de seus colegas estrangeiros. Mas o programa do golpe de 2016 não era, nunca foi, somente apear do cargo uma governante indesejada por alguns. Assim como ocorreu em 1964, mas agora por outros métodos, obter a Presidência era apenas um passo, necessário e simbólico, para implantar um programa de acelerado retrocesso social. É o programa que está em curso: passa pelo congelamento do investimento público em políticas sociais (aprovado no fim de 2016), pelo desmanche dos direitos trabalhistas (aprovado no início de 2017), por diferentes medidas de desnacionalização da economia e por uma severa restrição no acesso dos trabalhadores à aposentadoria, proposta que gera tamanha repulsa na população que mesmo os parlamentares alinhados ao golpe ainda não foram capazes de aprová-la.


  Há um paradoxo, porém, no projeto golpista. Por um lado, seu propósito é reduzir brutalmente as concessões feitas aos grupos subalternos, impondo sem qualquer negociação medidas que foram derrotadas sempre que submetidas à apreciação do voto popular. Na expressão precisa do cientista político Wanderley Guilherme de Santos, busca-se “uma ordem de dominação nua de propósitos conciliatórios com os segmentos dominados”. Por outro, seus urdidores não se dispõem a abrir mão de uma fachada mínima de respeito às regras da democracia liberal. A memória ainda fresca da ditadura de 1964 e a conjuntura internacional diversa tornam mais custoso optar por uma deriva autoritária sem meias-tintas. Esta também alienaria parte da coalizão golpista, seja pela sobrevivência de pruridos democráticos, seja pela lembrança do episódio anterior – muitos políticos que apoiaram a derrubada de Jango imaginavam que os militares manteriam as eleições presidenciais no ano seguinte e que eles poderiam disputá-las (sem os candidatos de esquerda, todos presos, exilados e com direitos cassados), mas logo se frustraram.


  No entanto, é difícil impedir que o sentido mínimo da democracia liberal (liberdades cidadãs, autorização popular ao governo) seja usado para inibir a adoção de medidas tão impopulares. O caso da reforma da Previdência Social serve de exemplo: ela não foi aprovada, mas isso não se deve ao compromisso de alguma maioria parlamentar com a justiça social, e sim ao fato de que, bem ou mal, todos devem passar pelo crivo da eleição para renovar seus mandatos. Assim, a própria dinâmica do golpe o obriga a reduzir cada vez mais as brechas democráticas que ele mantinha como forma de se legitimar. Por isso, o Brasil vive um momento de ataque também aos direitos civis e políticos. Há um cerceamento da liberdade de expressão, com ofensivas contra órgãos da imprensa alternativa, escolas, universidades, centros de pesquisa e artistas. Há também a ampliação da repressão policial a movimentos sociais e uma violência crescente contra manifestações e protestos. Em fevereiro de 2018, sob pretexto de garantir a segurança pública, o governo federal promoveu uma intervenção no estado do Rio de Janeiro, cujo primeiro efeito foi colocar nas ruas o Exército, que até então se mantinha como um ator discreto na crise.


  Há, de maneira geral, o que se está chamando de criminalização da esquerda, em que posições políticas progressistas deixam de ser aceitas como legítimas e passam a sofrer perseguição. A seletividade da imprensa e dos órgãos repressivos do Estado em relação aos escândalos de corrupção faz com que esta seja vista como exclusividade dos partidos de esquerda, que passam então a ser tratados como “organizações criminosas”. Com o retrocesso no entendimento dos direitos, eles são considerados exclusivamente individuais e em oposição aos coletivos; uma greve, uma ocupação ou uma passeata precisam ser contidas porque ameaçam a vigência de contratos privados e o exercício dos direitos de comparecer ao trabalho e à escola, ou de ir e vir. O conservadorismo moral permite que as lutas pelos direitos das mulheres ou da população LGBT apareçam como ameaças à família tradicional, instituição social apresentada como natural e imutável e que, sendo a “base da civilização”, justifica qualquer abuso em sua defesa.


  A direita e o direito


  É nesse contexto que a perseguição ao ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva ganha a dimensão de elemento central da conjuntura política do Brasil. Lula é, segundo todos os levantamentos, o candidato favorito às eleições presidenciais de outubro. Independentemente das ações que viesse a realizar em eventual novo mandato, sua vitória representaria a condenação popular ao golpe. O lawfare (guerra jurídica) contra Lula tem todas as características de um procedimento de exceção. Seu ponto de partida já marca uma ruptura com princípios basilares do Estado de direito: a igualdade perante a lei e a presunção de inocência. Lula não se tornou alvo de investigação por terem surgido indícios que sustentassem suspeitas de improbidade; antes, polícia, Ministério Público, Judiciário e também os meios de comunicação de massa passaram a caçar qualquer coisa que pudesse ser usada para acusar o ex-presidente. Sempre foi uma condenação em busca de uma prova.


  A cobertura da mídia corporativa, sobretudo do fim de 2014 em diante, mereceria um estudo à parte. Qualquer boato contra Lula, por mais despropositado que fosse, ganhava manchetes e reportagens por dias e dias. Operava-se uma triangulação. Primeiro, uma informação contrária ao ex-presidente era vazada pela polícia ou pelo Ministério Público. Em seguida, todos os meios de comunicação alçavam o assunto à posição de tema principal. Por vezes, era o inverso: um jornal, uma revista ou uma emissora de televisão anunciava o “furo” de reportagem, e depois os órgãos de repressão davam respaldo oficial à informação, iniciando uma investigação. Por fim, intervinha a terceira ponta do triângulo: os websites dedicados a fake news, voltados para a militância da direita, preparavam versões ainda mais simplificadas e agressivas das notícias, escorando-se na credibilidade dos funcionários públicos e do jornalismo “sério”. O resultado foi a produção de um ambiente tóxico para o debate político, cuja superação é um desafio para a restauração de algum grau de civilidade democrática no Brasil, mas que presta um serviço essencial na perseguição à esquerda em geral e a Lula em particular. É uma situação em que argumentos e evidências tornaram-se irrelevantes e só valem as “convicções”.


  É possível especular que a perseguição teve como objetivo inicial deixar Lula na defensiva e, sobretudo, desmoralizá-lo, esvaziando sua liderança política com a descoberta de algum ilícito incontestável. No entanto, esse objetivo não foi alcançado. A crer-se nas pesquisas de intenção de voto, após um impacto inicial negativo, seu prestígio retornou inalterado. Há quem julgue que as evidentes arbitrariedades do processo, a parcialidade de juízes e investigadores e a desproporção entre o tratamento dado a Lula e a outras lideranças políticas contribuíram para reforçar sua popularidade. Não resta dúvida de que uma eleição com o ex-presidente entre os candidatos é, para aqueles que chegaram ao poder com o golpe, uma operação de altíssimo risco.


  Assim, não houve outra saída a não ser a condenação de Lula em segunda instância, pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4), em janeiro de 2018. As fragilidades do processo foram amplamente denunciadas: ausência de provas, cerceamento do direito de defesa, constrangimento ilegal de testemunhas, enquadramento em crimes inexistentes no Código Penal, desvio de foro, parti pris contrário ao réu. Causaram espanto também a sintonia absoluta nos votos dos três desembargadores e o fato de que órgãos de imprensa já divulgavam o resultado muito antes de ser anunciado. Além disso, para que o tribunal alinhasse seu calendário à estratégia política da direita, houve uma inusual antecipação do julgamento.


  Cria-se uma situação em que a manutenção do processo eleitoral para a escolha do novo presidente é fundamental para a legitimação do golpe de 2016 e dos retrocessos oriundos dele, mas ao mesmo tempo a necessidade de impedir a candidatura favorita tinge o pleito com uma ilegitimidade irreparável. Por isso, a possibilidade ou não de Lula se apresentar nas eleições é o termômetro para saber se existe a chance de uma recomposição negociada da ordem instaurada pela Constituição de 1988.


  Com a decisão do TRF-4, buscou-se anunciar desde cedo que o ex-presidente estava fora da disputa, acostumando votantes e lideranças políticas com um cenário eleitoral restrito. A única questão, segundo o enquadramento que o noticiário tentava impor, era se (ou quando) Lula seria preso. A transformação da situação política em situação criminal cumpriria o triplo papel de (uma vez mais) desmoralizar Lula, normalizar a eleição prevista para outubro e mostrar que as instituições republicanas funcionavam à perfeição.


  O que permitiu chegar a tal situação foi uma espiral punitivista que começou já nos governos do PT e se aprofundou após o golpe. Dois momentos foram especialmente importantes. Em 2010, o Congresso aprovou quase por unanimidade – e o próprio Lula, então na Presidência, sancionou – a Lei da Ficha Limpa, nascida de um projeto de iniciativa popular, cujo efeito líquido é determinar a tutela do Judiciário sobre a soberania do povo. Em meio ao entusiasmo frenético da mídia e de muitas organizações da sociedade civil, pouquíssimas vozes ousaram se erguer contra a lei. Ela determina que os cidadãos que tenham sido condenados por decisões colegiadas do Poder Judiciário não podem concorrer às eleições. Repousa em duas premissas: que as decisões dos tribunais são imunes à manipulação política e que o povo, condenado a ter baixo discernimento sobre as questões públicas, sempre será manipulado por maus candidatos. Hoje, é a Lei da Ficha Limpa que dá base formal à possível impugnação da candidatura de Lula, condenado em julgamento viciado, com evidente motivação política.


  Em 2016, o Supremo Tribunal Federal decidiu que é possível prender réus antes da condenação definitiva. Embora esteja em oposição direta ao texto da Constituição, a decisão apoiou-se na ideia de que é necessário punir aqueles que, em geral dispondo de recursos e bons advogados, postergavam o julgamento de forma quase indefinida. O combate à impunidade de alguns justificaria a retirada de garantias de todos. O subtexto, crucial em todo o discurso do golpe e mobilizado em diversos contextos para apoiar diferentes tipos de retrocesso, é que os direitos devem ser olhados com desconfiança, pois encobrem injustiças. Caso essa decisão inconstitucional não estivesse em vigor, a ameaça de prisão do ex-presidente careceria de substância.


  Lula, vítima do próprio êxito


  O processo contra Lula representa um passo essencial no projeto político que deflagrou o golpe de 2016. Trata-se de proteger do risco de revogação as medidas implementadas desde a deposição de Dilma Rousseff. Em si mesmo, esse processo simboliza também a disposição do grupo no governo de ultrapassar qualquer limite para se manter no poder. O que se condenou em Curitiba e em Porto Alegre não foi o ex-presidente e seu direito de disputar as eleições. Condenou-se um pedaço do que restava do império da lei e da democracia formal no Brasil. Depois do julgamento de Lula, ficamos mais próximos da instauração de uma ordem abertamente autoritária.


  Ao dobrar as apostas contra o ex-presidente, os golpistas também anunciaram sua disposição de queimar as pontes para uma eventual repactuação da democracia no país. Lula, por vezes pintado como um “radical”, construiu-se muito mais como conciliador. Seu projeto, calcado numa prudência extrema e numa avaliação muito desencantada da correlação de forças no Brasil, é o de uma saída não traumática para a conjuntura aberta com o golpe, reduzindo as tensões e evitando os embates mais diretos.


  Essa “recomposição negociada” da institucionalidade anterior ao golpe não é uma saída incontroversa – assim como Lula não é uma figura incontroversa – para a esquerda brasileira. O Partido dos ­Trabalhadores nasceu em 1980, quando a ditadura militar estava no processo de “abertura” para uma transição política controlada. Liderado pelos sindicalistas do ABCD paulista, responsáveis pelas greves que poucos anos antes haviam simbolizado o renascimento da luta operária no Brasil, entre seus fundadores estavam também dirigentes de outros movimentos sociais, militantes veteranos da esquerda comunista, intelectuais engajados e cristãos progressistas vinculados à Teologia da Libertação e às comunidades de base que a Igreja católica então patrocinava no país. Um grupo heterogêneo, que tinha em comum a aposta em formas mais participativas de fazer política. Para o PT inicial, dar expressão aos movimentos populares era a prioridade, e a disputa eleitoral vinha em segundo plano.


  No entanto, o partido foi vítima de seu próprio êxito. Não é fácil participar da disputa eleitoral e do jogo parlamentar sem submeter a eles todo o restante da estratégia política. O governo foi restituído aos civis em 1985, uma Constituição democrática foi promulgada em 1988, e eleições presidenciais diretas foram realizadas no ano seguinte. O PT ampliou suas bancadas parlamentares, conquistou prefeituras municipais, tornou-se um ator importante da política institucional brasileira. Lula chegou ao segundo turno das eleições presidenciais de 1989. Naquele momento, o partido vacilou muito quanto à possibilidade de receber o apoio de políticos moderados ou conservadores, mas indispostos com seu adversário, Fernando Collor, um arrivista jovem, autoritário e arrogante. Muitos consideraram que esse principismo foi responsável pela derrota no pleito. A partir daí, cresceram os estímulos externos e a pressão interna para que o partido fizesse concessões maiores e, em troca, tivesse chances também maiores de sucesso eleitoral.


  Quando finalmente venceu a eleição presidencial, na quarta tentativa, em 2002, Lula já pilotava uma coligação heterogênea. O candidato a vice-presidente era um rico empresário, José Alencar, filiado a um partido de centro-direita. A campanha eleitoral foi adaptada ao modelo de baixa politização do discurso, que impera no Brasil e em boa parte do mundo. Lula tinha trazido para o cenário político uma “palavra imperfeita”, como disse certa vez o linguista Haquira Osakabe, não apenas por chamar para a arena política a prosódia e a sintaxe das classes populares, mas especialmente por transgredir as fórmulas e os modelos das esquerdas tradicionais e, ainda mais, das elites. Partindo da experiência vivida dos trabalhadores, bebendo nos embates cotidianos dos movimentos sociais, o discurso fundador do PT se construía no próprio fazer. Na eleição de 2002, porém, a palavra já estava “aperfeiçoada”, pronta para disputar – e ganhar – o jogo político tal como ele sempre foi jogado.


  Na Presidência, Lula construiu uma amplíssima base de apoio parlamentar, seguindo o padrão de seus antecessores: o Poder Executivo é um balcão de negócios, que aprova seus projetos no Congresso oferecendo em troca cargos e vantagens. Manteve uma política econômica favorável aos bancos e foi de prudência extrema na implementação de bandeiras históricas do partido, como a reforma agrária. Iniciativas em agendas consideradas sensíveis, como direitos reprodutivos, direitos sexuais ou democratização da mídia, foram revogadas sempre que a grita dos grupos mais conservadores ultrapassou determinado patamar.


  O caminho adotado foi abrir mão de tudo para garantir um ponto: o combate à miséria extrema, por meio de políticas de transferência de renda para a população mais pobre, cujo maior emblema foi o programa Bolsa Família. Este, criticado à direita por seu paternalismo (“em vez de dar o peixe, devia ensinar a pescar”) e à esquerda por seu caráter meramente compensatório, representou, para dezenas de milhões de pessoas, a diferença entre permanecer ou não em situação de inanição. Esse sentido de urgência, de que a ação política deve encontrar soluções imediatas para os problemas mais prementes das maiorias, fez com que o “lulismo” adotasse uma feição oposta ao principismo do PT original.


  Foi uma maneira de postergar a resolução dos conflitos sociais e, enquanto isso, assegurar algumas melhorias para os mais pobres sem ameaçar os privilegiados. Na leitura do cientista político André Singer, que se tornou o intérprete mais sofisticado da estratégia do PT no poder, aquilo que, à primeira vista, parecia ser mera capitulação torna-se peça de um projeto – muito moderado, é verdade, mas orientado decididamente na direção da mudança do país. A tese principal de Singer é a de que o “reformismo fraco” do lulismo não foi o abandono, mas a “diluição” do “reformismo forte” do petismo de antes. O reformismo diluído lulista evitava a todo custo o confronto com a burguesia, optando por políticas que, na aparência, não afetavam quaisquer interesses estabelecidos.


  O problema que os críticos à esquerda apontam é que tal estratégia tinha o efeito imediato de deteriorar as condições de luta para avanços mais profundos. A crítica não revela uma postura de que “quanto pior, melhor”, mas o entendimento de que o caminho lulista tinha custos. Alguns deles se mostraram particularmente elevados no momento em que os grupos dominantes optaram pela revogação unilateral do pacto e pela imposição de seu programa máximo. A incorporação da massa de excluídos tinha de ser feita por meio do consumo (o que assegurava que não haveria interrupção do ciclo de apropriação privada do fundo público, apenas a introdução de novos elos), e não por meio de serviços socializados. O modelo predatório de desenvolvimento, com alto custo humano e ambiental, foi aceito como atalho inevitável para a melhoria das condições materiais da população. Não se desafiava a ideologia do mercado nem se buscava a construção de uma lógica social diversa da capitalista, o que permitiu o avanço do discurso da direita radical mesmo entre os mais pobres. A precariedade crônica de muitos serviços providos pelo Estado, que os governos do PT enfrentaram de maneira muito insuficiente, também contribuiu para distanciar do governo parte de sua base potencial, como os protestos de 2013 deixaram patente.


  O preço mais alto, entre todos os cobrados pelo caminho do menor atrito com as classes dominantes, foi a desmobilização popular. Ela era a garantia de que as transformações na sociedade brasileira não ultrapassariam limites bem pouco elásticos. A presença de um partido de esquerda na administração federal exigiria toda a contenção do mundo, a fim de não gerar algum tipo de desestabilização. Sindicalistas e lideranças de movimentos sociais diversos foram chamados a ocupar posições nos governos petistas. Embora isso afiançasse que houvesse sensibilidade, dentro do Estado, às demandas desses grupos, sobrepunha a elas as preocupações de governo e incentivava que conversas de bastidores substituíssem a mobilização como forma de buscar ganhos. Como regra, no período petista a preocupação principal do campo popular foi proteger o governo – e as pressões sobre ele vieram quase sempre só da direita.


  A desmobilização figurava, portanto, como um apoio ao governo. Mas já rezava o célebre conselho de François Andrieux a Napoleão: “On ne s’appuie que sur ce qui résiste” [só nos apoiamos sobre o que resiste]. Ao refrear a resistência dos movimentos sociais no Brasil, o PT enfraqueceu sua própria base, como ficou patente na crise que terminou por derrubar a presidenta Dilma Rousseff e na reação insuficiente à ofensiva de criminalização da esquerda e ao lawfare contra Lula. Não se trata de um efeito colateral ou inesperado. O enfraquecimento dos movimentos sociais que alimentaram a experiência do PT em sua fase heroica representou a garantia dada ao capital de que a inflexão moderada, pragmática ou conservadora (o adjetivo mais adequado ainda está em disputa), expressa em documentos como a Carta aos brasileiros da campanha de Lula em 2002, não seria letra morta. Reduzindo-se a possibilidade de ação efetiva dos setores que sustentariam um projeto de transformação mais radical, assegurou-se a credibilidade das promessas de manutenção das linhas gerais do modelo de acumulação em vigor.


  O experimento lulista se apoiou por inteiro na crença de que as instituições da democracia eleitoral não seriam desafiadas e de que o voto era instrumento suficiente para a expressão política da população. Sempre que o governo apostou em ampliação da participação política popular, o fez canalizando a expressão das demandas para dentro do Estado, por meio de conselhos em geral desprovidos de poder efetivo e nos quais os interesses dos grupos dominantes também se faziam ouvir com força. As brechas assim abertas não eram irrelevantes por serem brechas, tanto que causaram desconforto nos conservadores – quando se tentou institucionalizar o Sistema Nacional de Participação Social, em 2014, houve uma reação apocalíptica, parte como estratégia de agitação, parte como maneira de restringir mecanismos para a verbalização de interesses e perspectivas populares. Neste caso, como em outros, o governo optou por recuar.


  Em linhas gerais, o PT acreditava que as políticas compensatórias proporcionariam a obtenção da maioria eleitoral; o acesso ao governo forneceria os recursos para a manutenção das políticas desejadas. Com tensões e tropeços, o modelo funcionou por mais de dez anos. Tudo mudou após a reeleição de Dilma Rousseff. A ofensiva contra o governo e a possibilidade cada vez mais palpável de derrubada da presidenta geraram uma rápida desvalorização dos cargos no Executivo, que sempre foram a moeda de troca para assegurar o apoio do Congresso. Com Eduardo Cunha no comando da Câmara dos Deputados, o Poder Legislativo dedicou-se a impedir, na prática, o exercício da Presidência. Por sua vez, o impeachment inconstitucional da presidenta significou a revogação do voto popular como critério final da atribuição do poder. Mas as bases lulistas se encontram em larga medida despreparadas para se manifestar de outras maneiras. Acorrem em grande número aos atos que o ex-presidente promove pelo país e reiteram seu favoritismo a cada nova pesquisa de intenção de voto. São alheias, entretanto, à maior parte do repertório de táticas da luta popular.


  As críticas ao lulismo merecem reflexão. Assim como merece reflexão a resposta dada a elas: que a transformação radical do Brasil nunca foi mais do que uma possibilidade muito distante e incerta e que, concretamente, a única alternativa palpável à opção por reformas moderadas e mesmo insuficientes era a continuação inalterada do padrão aberrante de injustiça que sempre imperou no país. O debate, que é complexo, não há de se esgotar tão cedo. O golpe de 2016 acrescenta um novo fator à discussão, mostrando que, com classes dominantes tão intolerantes à igualdade como as nossas, mesmo o caminho “seguro” da moderação extremada está sujeito à desestabilização.


  Uma candidatura necessária à democracia


  Em suas declarações como pré-candidato à eleição presidencial, Lula tem – assim como muitos dirigentes de seu partido – sinalizado a disposição de dialogar com aqueles que deflagraram o golpe de 2016. Ao que parece, seu objetivo é recriar as condições do pacto que viabilizou o governo do PT nos primeiros anos do século e voltar à política do menor enfrentamento possível. Alguns analistas, entre os quais me encontro, julgam que esse programa é ilusório e que, mesmo que ele seja vitorioso num primeiro momento, representará uma acomodação ainda maior com as injustiças e terá uma margem ainda mais estreita para promover qualquer transformação social no Brasil. Mas isso não vem ao caso no que diz respeito à possibilidade de Lula se candidatar. A alternativa representada pelo ex-presidente, seja ela certa, seja errada, tem o direito de estar presente no debate e ser submetida à decisão do povo, nas eleições.


  Ao impedir por um ato de força que Lula concorra, o que se faz é afirmar que a autoridade política deve se desgarrar de qualquer referência à vontade popular. Foi o que ocorreu, já, com a deposição inconstitucional de uma presidenta e com a imposição, sem qualquer esforço significativo de convencimento, de medidas rejeitadas pela ampla maioria dos cidadãos. Não se trata, no entanto, de um passo banal. É um agravamento importante da fratura da democracia brasileira ocorrida em 2016: a realização de uma eleição carente da possibilidade de revestir de legitimidade o governo que dela sairá. Deslizamos de uma democracia insuficiente, em que a desigualdade no acesso aos recursos políticos prejudicava fortemente a capacidade de ação dos grupos dominados, para uma menos-que-democracia, em que se torna escancarada a tutela dos poderosos sobre decisões ainda atribuídas nominalmente à soberania popular.


  A perseguição a Lula, portanto, não diz respeito apenas ao ex-presidente e ao PT – e, justamente por isso, a defesa de seu direito de concorrer congrega um campo democrático amplo, que ultrapassa o conjunto de seus apoiadores. O veto imposto a ele certamente se aplica a qualquer outra opção política progressista que mostre condições efetivas de vitória eleitoral. Não se deve esquecer também o componente simbólico: independentemente do juízo que se faça sobre as políticas que adotou, Lula é o maior líder popular de nossa história e aparece, no imaginário da política brasileira, como símbolo vivo de que a classe trabalhadora pode chegar ao poder. Assim como a campanha contra Dilma foi tingida pela misoginia, a perseguição a Lula passa pela mobilização do preconceito de classe. Um componente central na estratégia de desmoralização do ex-presidente é associá-lo a bens e propriedades que são corriqueiros para a classe média, mas não poderiam ter sido obtidos legitimamente por um “trabalhador braçal”. É o reforço às hierarquias sociais, base da agitação política da direita, que tem como um braço o pânico moral gerado pela maior visibilidade das pautas feministas e LGBT e como outro o discurso da “meritocracia” que exalta as desigualdades e condena qualquer tipo de solidariedade com os mais vulneráveis. A ruptura da democracia é acompanhada por um severo recuo nos parâmetros do debate público no Brasil.


  Quando o processo de impedimento da presidente Dilma Rousseff se desencadeou, talvez nem todos os setores políticos, nem os que já gritavam contra o golpe, tivessem consciência clara da natureza do que estava acontecendo. Hoje, já não é possível manter dúvidas. Há uma tentativa de silenciamento absoluto da voz popular na política brasileira. A cassação de Lula é um passo central para a consolidação do retrocesso. A defesa intransigente de seu direito a um julgamento justo e a submeter seu nome ao eleitorado é uma linha divisória que separa democratas de autoritários e coniventes.


  Brasília, 2 de março de 2018


  
ENTREVISTA

  LULA POR LULA
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  Da esquerda para a direita: Maria Inês Nassif, Juca Kfouri, Luiz Inácio Lula da Silva, Ivana Jinkings e Gilberto Maringoni. Instituto Lula, São Paulo, 7 fev. 2018.
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  A primeira rodada da entrevista. Instituto Lula, São Paulo, 7 fev. 2018.


  Março de 2018


  Luiz Inácio Lula da Silva é um dos maiores políticos da história brasileira, talvez comparável unicamente a Getúlio Vargas, pela quantidade de marcas que ambos imprimiram ao Brasil. Esta entrevista foi realizada às vésperas de mais um momento crucial de sua história, na virada de fevereiro para março de 2018, enquanto o país aguarda a decisão do Poder Judiciário sobre sua prisão em decorrência da perseguição que lhe é movida pela operação Lava Jato.


  O texto a seguir é o resultado de três rodadas de conversa que aconteceram no Instituto Lula, em São Paulo, nos dias 7, 15 e 28 de fevereiro. Desse diálogo com Lula participaram os jornalistas Juca Kfouri e Maria Inês Nassif, o professor de relações internacionais Gilberto Marigoni e Ivana Jinkings, fundadora e diretora da editora Boitempo. A edição do texto e as notas de rodapé ficaram a cargo do jornalista Mauro Lopes.


  Lula – Bom, gente, eu tenho por método não ser censor das coisas que falo, é por isso que às vezes eu não me assisto, porque fico criticando o que falei. Quero deixar vocês totalmente à vontade. Acho que temos que começar a falar do passado, a falar de hoje, a falar de amanhã. Vou dar início ao jogo... Estou com aquele gol que o Cássio sofreu ontem[1]... Se ele tivesse ficado com a mão parada, a bola não tinha entrado. Eu pago o preço de ser corintiano há setenta anos, não aguento mais isso, vou trocar de time, que sofrimento... Acabei de ler ontem o livro do Galeano sobre futebol[2]; é extraordinário. Aí você vai compreendendo a podridão do futebol quando virou indústria. Hoje o jogador não vale nada, é um instrumento de publicidade. O que importa é a marca que ele tá carregando na camisa. Por falar nisso, o Neymar ontem... Precisa ser homem, né...?


  Juca Kfouri – O português, né? Participa muito menos do jogo, tum, tum... dois gols[3].


  Lula – Sim, o Cristiano Ronaldo tem uma vantagem: ele sabe que não é tão hábil com a bola como o Neymar, ele sabe que não é tão bom quanto o Messi... Mas por isso ele virou profissional... O cara não faz nada, vai lá e marca dois gols. Teve um jogo aí em que o Cristiano Ronaldo marcou quatro gols, e quando cheguei aqui [ao Instituto Lula] na segunda-feira, teve um cara que falou: “Ele não jogou nada, só fez gol”...


  Bem, deixa eu contar uma coisa, só pra vocês saberem como é que a minha cabeça funciona neste momento... Daqui a cem anos, vão falar: “Porra, como é que funcionava a cabeça daquele véinho?”. Quando deixei a Presidência da República [em 1º de janeiro de 2011], eu tinha nítida consciência do tipo de governo que nós tínhamos feito no Brasil. Eu tinha consciência de que, quando você ganha uma eleição, você não ganha o governo, porque o governo é algo muito mais poderoso, o governo é composto de instituições como a Receita [Federal], a Polícia Federal, o Ministério Público, que estão além do governo. Mas eu tinha feito aquilo que eu entendia que era possível, o melhor que já se havia feito neste país do ponto de vista de inclusão social. Na verdade, o governo colocou em prática um pouco daquilo que foi o meu aprendizado na relação com o movimento social, na relação com os setores da esquerda do país e nas aspirações seculares... Eu queria lembrar a vocês que o meu discurso da vitória[4] na avenida Paulista foi muito simples; e teve gente que me criticou porque era pouco pretensioso – porque normalmente um populista faz discurso: “Eu vou prender não sei quem, vou reduzir o salário de não sei quem, vou...”.


  Eu achava que só era possível acabar com a fome se incluíssemos os pobres na política, se conseguíssemos fazer com que eles começassem a entrar no orçamento da União.


  Não, eu falei o seguinte: “Se eu terminar o meu mandato e todo brasileiro tiver tomado café de manhã, almoçado e jantado, já terei cumprido a meta da minha vida”. Por quê? Porque não era pouca gente que tinha fome neste país; eram nada menos que 54 milhões de pessoas, ou seja, talvez a população do que seria o décimo país do mundo não tinha o que comer. As pessoas não comiam. Eu achava que isso era um desafio. E eu achava que só era possível acabar com a fome se incluíssemos os pobres na política, se conseguíssemos fazer com que eles começassem a entrar no orçamento da União. Porque as pessoas que passam fome não têm sindicato, não têm partido, às vezes não têm nem igreja, não se manifestam, não vão a Brasília, não vão à Paulista, não carregam bandeira. A única bandeira do pobre é o ronco do seu estômago – e a certeza de que ele é um lascado na vida. Como incluir essas pessoas? Era quase estender a mão a essas pessoas. E eu sabia que eu não era um deles. Eu tinha consciência de que eu era um dos que comiam e de que a gente tinha que estender a mão para aqueles que não comiam. Quando nós criamos esse programa, o Fome Zero[5], e depois os outros programas sociais, foi tudo resultado de coisas começadas aqui neste Instituto [o Instituto Lula]. Aqui nós fizemos o programa Fome Zero, aqui fizemos o programa Minha Casa Minha Vida[6], as políticas de inclusão do movimento social, a política de segurança pública, o programa de juventude. Tudo antes de chegar ao governo. Então, o governo foi quase como colocar em prática uma série de coisas que a gente tinha aprendido aqui e no movimento social. E, muitas vezes, companheiros do próprio PT [Partido dos Trabalhadores], companheiros ideologicamente mais refinados, achavam que era um governo de conciliação. Eu sempre entendi que um governo de conciliação é quando você pode fazer mais e não quer fazer. Agora, quando você só pode fazer menos e acaba fazendo mais, é quase que o começo de uma revolução – e foi o que fizemos neste país.


  Incluir a quantidade de pessoas que nós colocamos na economia, que nós colocamos na política, que nós colocamos na sociedade organizada, e sem dar um único tiro – pelo contrário, levando tiro às vezes –, é quase que uma revolução pacífica que foi feita neste país. Eu tinha consciência disso e tinha consciência de que uma parcela da população tinha entendido o que fizemos.


  Eu não pensava em voltar a concorrer em 2014. Não me passava pela cabeça a ideia de voltar à Presidência da República. Com medo... Sabe aquele jogador que sai do time, que sai como o melhor, vai para o exterior e, quando volta, pensa: “E se me compararem com o que eu era antes? Eu vou é pra outro lugar, não vou voltar pro meu time”. Um presidente da República que sai do governo com 87% de bom e ótimo[7]... Se vocês lembram, aqui em São Paulo e no Rio Grande do Sul, que são os estados teoricamente mais conservadores em relação ao PT, eu tinha 80% de bom e ótimo quando deixei a Presidência. O que eu pensava em fazer: pegar a minha experiência de governo e viajar o mundo tentando apresentar para sociedades mais pobres que é possível a gente dar passos. E foi isso que eu tentei fazer. Pensei que ia viver tranquilo. E planejei viver de palestras, que acho que é a forma mais decente que eu posso ganhar minha vida.


  Pegaram uma casa do Airton Soares na praia de Pernambuco, que ele tinha emprestado para mim, para o Greenhalgh e para o Olívio Dutra, e fotografaram; era “a casa do Lula”.


  Eu não queria ficar dependente do PT, porque sempre que o PT me pagou salário houve crítica: “Ele é profissional da política” [em tom de deboche]. Porque é fato que muita gente nunca se preocupou com a maneira como muitos vivem, mas comigo é uma preocupação permanente, desde que imaginei criar um partido político... Não sei se vocês sabem, mas uma das primeiras críticas que recebi, de ter casa no Guarujá, foi na campanha de 1982, feita pelo MR[8], quando eu era candidato a governador. Pegaram uma casa do Airton Soares[9] na praia de Pernambuco, que ele tinha emprestado para mim, para o Greenhalgh[10] e para o Olívio Dutra[11], e fotografaram; era “a casa do Lula”. Pegaram a mulher com quem meu pai se casou[12] e veio pra São Paulo, arranjaram uma fotografia dela, num bairro pobre lá em Santos, e: “Lula abandona a mãe”. Tudo isso feito pela esquerda. Então, eu sempre vivi isso, sempre soube que não tinha vida tranquila. Aí, depois que deixei a Presidência, pensei: “Agora vou viver uma vida tranquila, finalmente vou cumprir meu compromisso assumido com a Marisa[13] em 1978. Já fiz o que tinha que fazer, já fui presidente da República, fiz um bom governo, agora vou cuidar da família”. Resolvi montar uma empresa e viver de palestras.


  O que eu comecei a notar? Que havia, por parte da imprensa, uma tentativa de criar uma separação entre Dilma e Lula. Quase todo santo dia tinha uma tentativa de criar divergência. Eu disse duas frases. A primeira: “Torço pelo sucesso da Dilma, porque o sucesso dela será o meu sucesso, e o fracasso dela será o meu fracasso”. E disse também: “Se tiver divergência entre mim e a Dilma, ela estará certa, e eu, errado”. Eu não podia ter duas frases mais claras para mostrar meu grau de compromisso com a Dilma. Era um compromisso total, de alguém que tinha indicado uma pessoa em quem confiou plenamente. E confiei tecnicamente e politicamente. Eu apenas achava que a mesma inteligência que ela usou para aprender termos técnicos, termos econômicos, ela deveria ter tido para aprender na relação humana, na relação com o político. Bem, vejam só a que ponto se dava nossa relação, minha e da Dilma. Antes da campanha [de 2010], o João Santana[14] queria que eu dissesse para a Dilma que ela seria uma candidata-tampão, e eu me recusei, sempre afirmei que ela era uma candidata plena. Curiosamente, o mesmo João Santana que me propôs isso depois trabalhou o tempo inteiro para tentar criar uma separação entre nós.


  Um dado inusitado: quando o Fernando Henrique Cardoso[15] completou 80 anos de idade [em 2011], houve uma grande festa promovida pelos empresários – que aproveitaram a ocasião e fizeram uma arrecadação para instituto dele [a Fundação FHC] –, e a Dilma fez uma carta para ele tão elogiosa que nem o Fernando Henrique Cardoso acreditou. Eu peguei, liguei pra Dilma e falei: “Companheira Dilma, deixa eu entender uma coisa; se eu soubesse que você pensava isso do Fernando Henrique Cardoso, você não teria sido minha candidata”. E ela falou: “Você sabe que não fui eu que fiz”. Na verdade, fizeram a carta pra ela, dizendo que era importante, e ela topou. A imprensa tratou aquilo com destaque por uma semana, uma carta de aniversário... E eles tentaram criar divergência, até que a Dilma, numa postura de muita lealdade, definiu: “Não, espera lá, meu mundo aqui é com o Lula, não vem querer me separar, não, que não tem separação entre nós dois. Eu sou presidenta, eu governo, mas não venham querer me utilizar para criar confusão para o Lula, que não vai ter”. E isso ela cumpriu com grande fidelidade.
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